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Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações 
estabelecidas no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3o O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico so-
bre eventuais problemas no fornecimento do material, de modo a garantir que sejam tomadas, em tempo hábil, as providências administrativas 
necessárias à regularidade, sob pena de responsabilidade. Art. 4o Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 20 de dezembro de 2021.
Art. 5o Revoguem-se as disposições em contrário.Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se.Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de dezembro  de 2021.Alberto Pessoa Bastos Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 1742 -  DPGE, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021  O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atri-
buição que lhe é conferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei 
Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993, que estabelece que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração 
especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; 
Considerando os contratos e convênios celebrados e a necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente 
para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE:  Art. 1o Designar Cesar Rafael Pimentel Esser, matrícula nº 2579506, como fiscal 
e Nayanne Barros Feques, matrícula nº 2744142, como suplente dos seguintes contratos:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

145/2021 VPP ARQUITETU-
RA LTDA 14.310.459/0001-04

Contratação de empresa especializada 
para elaboração do projeto executivo 
luminotécnico de fachada para o edi-
fício da Defensoria Pública do Estado 
do Maranhão, localizado na Avenida 
Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, 
Loteamento Jaracaty, Renascença II 
CEP: 65077-696, São Luís/MA. 

O contrato terá pra-
zo de vigência de 90 
(noventa) dias, con-
tados a partir de sua 
assinatura, ou seja, 
início 22/12/2021 e 
término 21/03/2022.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações 
estabelecidas no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3o O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárqui-
co sobre o término de vigência do contrato, de modo a garantir que sejam tomadas, em tempo hábil, as providências administrativas necessárias à 
regularidade, sob pena de responsabilidade. Art. 4o Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 22 de dezembro de 2021. Art. 5o Revoguem-se 
as disposições em contrário.Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se.Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, 
em São Luís, 29 de dezembro de 2021.Alberto Pessoa Bastos.Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 1743 -  DPGE, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021  O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição 
que lhe é conferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar 
Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que 
estabelece que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e con-
vênios celebrados e a necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s):  
RESOLVE: Art. 1o Designar, Lucivânia Santana Pereira Lima, matrícula nº 2743433, como fiscal e Maria Emília Carvalho Oliveira, 
matrícula nº 2766, como suplente do seguinte contrato:    

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

146/2021
MB ESCRITÓ-
RIOS INTELI-

GENTES LTDA
05.011.479/0001-85

Aquisição de material perma-
nente (poltronas fixas com bra-
ços e sofá) para Defensoria Pú-
blica do Estado do Maranhão.

O contrato terá início a par-
tir da data de sua assinatu-
ra, ou seja, 21 de dezembro 
de 2021, e vigência no seu 
respectivo crédito orçamen-
tária conforme disposto no 
artigo 57 da Lei Federal 
8.666/1993, ressalvando o 
período de garantia dos mo-
biliários.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabe-
lecidas no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3o O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre 
eventuais problemas no fornecimento do material, de modo a garantir que sejam tomadas, em tempo hábil, as providências administrativas 
necessárias à regularidade, sob pena de responsabilidade. Art. 4o Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 21 de dezembro de 2021. 
Art. 5o Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de dezembro  de 2021. Alberto Pessoa Bastos Defensor Público-Geral do Estado.


